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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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INTRODUÇÃO 

Desde setembro de 1990, quando foi instituída a Comissão Coordenadora do 
Zoneamento Ecológico-Económico do Território Nacional - CCZEE (Decreto n® 99.540, 
de 21/09/90), o governo federal vem desenvolvendo ações para implementar um programa 
descentralizado de zoneamento ecológico-económico em todo o território nacional. 

O conceito de zoneamento, no país, está ligado a pelo menos duas tradições. 
Uma primeira diz respeito à regulação do uso do solo urbano, que se consubstancia, 
geralmente, em instrumentos legais, normativos. Esse aspecto normativo fica evidente nas 
palavras de Paulo Afonso Leme Machado, quando, tratando do zoneamento ambiental, diz 
que o “...zoneamento consiste em dividir o território em parcelas nas quais se autorizam 
determinadas atividades ou interdita-se, de modo absoluto ou relativo, o exercício de outras 
atividades.” (Machado, P. A. L., 1992, p. 96). A preocupação com a saúde humana parece 
estar na raiz dos zoneamentos urbanos, como se pode ver no texto do artigo 154 do Dec. 
Estadual 233, de 2/3/1894, que institui o Código Sanitário do Estado de São Paulo: “As 
auctoridades locaes deverão determinar onde devem ser construídas as fábricas e ofiScinas, e 
para onde deverão ser removidas as que são prejudiciaes.” {Apud Grau, E. R., 1983, p. 89). 

Uma outra tradição está ligada ao planejamento agrícola sob a forma dos 
zoneamentos agroecológicos ou agrícolas, nos quais se faz um estudo da aptidão dos solos 
e do clima de uma dada área para diversos tipos de cultura, ou, ao contrário, procura-se 
identificar as áreas edafoclimaticamente mais adequadas para uma determinada cultura. 



^ Secretário Executivo da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Económico do Território 
Nacional (CCZEE) e Coordenador Geral de Macrozoneamento Ecológico e Econômico, Subsecretária de 
Programas e Projetos, Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. As opiniões 
e?q)ressas neste trabalho são de exclusiva reqxjnsabilidade do autor, não rq)resentando necessariamente a 
posição da SAE ou da CCZEE. 




Trata-se nesse caso de um instrumento técnico, de caráter indicativo, para subsidiar o 
agricultor em suas decisões de investimento, ou o setor público no que concerne a 
concessão de créditos para a agricultura. 

Em 1981, a Lei n® 6.938, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, enumera, entre os princípios que regem essa política, a racionalização do uso do 
solo, do subsolo, da água e do ar, o planejamento e fiscalização do uso dos recursos 
ambientais, a proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas, o 
controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, a recuperação 
de áreas degradadas, e a proteção de áreas ameaçadas de degradação. Mais adiante, a Lei n° 
6.938 menciona entre seus instrumentos o zoneamento ambiental e a criação de espaços 
territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público Federal, estadual e municipal, tais 
como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas. 
Pode-se dizer que essa lei dá inicio a uma terceira tradição, ou seja, uma tradição ambiental, 
na conceituação de zoneamento. Infelizmente, ao mencionar o zoneamento ambiental entre 
seus instrumentos, o texto da lei não avança em sua definição, ficando seu entendimento à 
mercê da interpretação subjetiva do texto legal como um todo. 

O zoneamento ecológico-económico, por sua vez, pode ser visto como uma 
convergência dessas tradições; é lun instrumento técnico de informação sobre o território, 
indicativo portanto, mas é também um instrumento político por excelênda, de regulação do 
uso do território, e de negociação entre os vários setores do governo, o setor privado e a 
sodedade d\õl. Como tal, a implementação dos resultados do ZEE deve traduzir-se em 
normas legais de diversos níveis, que em seu conjunto compõem o ordenamento territorial. 
Além do mais, desde a Conferência do Rio (a Rio 92), a dimensão ambiental e social vem 
sendo incorporada de forma progressiva aos processos de planejamento (entre eles, o ZEE), 
em conformidade com os princípios do desenvolvimento sustentável, explidtados, por 
exemplo, na Agenda 21 . 

A referência mais antiga que conheço à expressão “zoneamento ecológico- 
económico” encontra-se no relatório do Grupo de Trabalho destinado a estudar e propor 
medidas para a formulação de uma política florestal para a Amazônia brasildra, instituído 
pelo Decreto n° 83.518, de 23/05/79. O Anexo 3 desse relatório trata do “Zoneamento 
Ecológico-Económico Preliminar - Unidades de Conservação, Florestas Nacionais e Áreas 
de Colonização”. No entanto, como se pode depreender do próprio título desse documento. 




e sem entrar no mérito das propostas nele contidas, o aludido zoneamento ecológico- 
económico está conceitualmente muito distante de sua atual concepção como instrumento 
de piangamento. 

Em 1986, o IBGE elabora o que pode ser considerado o primeiro marco de 
um processo de zoneamento ecológico-económico na esfera governamental, sob a forma do 
documento “Termos de referência para uma proposta de zoneamento ecológico-económico 
do Brasil”, que, no entanto, não foi implementado. Uma análise crítica das justificativas, dos 
objetivos e critérios, e da metodologia dessa proposta encontra-se em Leite, C. M. Costa 
(1991). 

A Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 atribui à União a 
competência para elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 
território e de desenvolvimento económico e social. Ela estabelece também, como 
competência comum da União, dos Estados e do Distrito Federal, proteger o meio ambiente 
e combater a poluição, preservar as florestas, a fauna e a flora, fomentar a produção 
agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. Além disso, em seu capítulo sobre o 
meio ambiente (Art. 225), a Constituição avançou muito no sentido de maior 
sustentabilidade ambiental do desenvolvimento, ao estabelecer que todos têm direito ao 
mdo ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e feturas gerações. O Governo Federal, visando adequar suas 
ações aos precdtos da Constituição na esfera ambiental, e muito particularmente no que diz 
respeito ao desenvolvimento da Amazónia, lançou em 12 de outubro de 1988, o programa 
"Nossa Natureza". Dentre as muitas conclusões a que então se chegou, figura a 
importânda de uma ordenação territorial que concilie o desenvolvimento econômico com a 
proteção do meio ambiente e das comunidades locais, e com a conservação dos recursos 
naturais, para o que, o ZEE constitui um instrumento valioso. Após as conclusões do 
programa ‘Nossa Natureza”, os objetivos, critérios, padrões técnicos e normas de um tal 
instrumento foram consubstanciados sob a forma de Diretrizes Básicas para o Zoneamento 
Ecológico-Económico, enviadas em 26 de março de 1990 ao Congresso Nacional como um 
Projeto de Lei do Executivo (PL n® 4.691/90, que foi recentemente retirado pelo 
Executivo). 




Finalmente, um Grupo de Trabalho interministerial foi instituído pelo 
Decreto n® 99.193, de 27/03/1990, para conhecer e avaliar os trabalhos de zoneamento 
ecológico-económico em andamento, com prioridade para a Amazônia Legal. Esse grupo 
concluiu seu trabalho, estabelecendo diretrizes e propondo a criação de uma comissão 
coordenadora do zoneamento ecológico-económico do território nacional, que foi 
efetívamente criada, como mencionado acima. No presente trabalho pretendo apresentar um 
breve relato da experiência acumulada até agora nesse processo, destacando os principais 
resultados, as dificuldades encontradas, e as perspectivas atuais para seu desenvolvimento 
futuro, particularmente no que tange a articulação do ZEE com o Programa Piloto para a 
Conservação das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7, coordenado pelo Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - MMA. 



A COORDENAÇÃO DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÓMICO DO 
TERRITÓRIO NACIONAL PELO GOVERNO FEDERAL 

A Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Económico do 
Território Nacional - CCZEE é uma comissão interministerial, coordenada pela Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Preàdênda da República - SAE/PR, e tem como atribuições 
planejar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução dos trabalhos de ZEE do território 
nacional, articulando-se com os Estados para apoiá-los em seus respectivos zoneamentos, 
procurando estabelecer um padrão metodológico comum (Veja Quadro 1). 




Quadro 1. Composição da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico- 
Económico - CCZEE 



* Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO 

’ Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - 
MMA 

* Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária - MARA 

* Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT 

* Ministério dos Transportes - MT 

* Ministério das Minas e Energia - MME 

* Ministério da Saúde - MS 

* Ministério da Justiça - MJ 

* Ministério das Relações Exteriores - MRE 

* Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA 

* Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República - SAE/PR 

* Representantes de Governos Estaduais, convidados 

* Representantes de órgãos governamentais ou não governamentais, convidados 



O Decreto de criação da CCZEE conferiu à Amazônia Legal a prioridade 
para o início do zoneamento do território nacional. Devido à enorme extensão territorial da 
região, a CCZEE optou por uma abordagem hierarquizada segundo diferentes escalas de 
detalhamento, exposta a seguir: 

1) Diagnóstico ambiental de toda a Amazônia, proporcionando uma visão 
de conjimto para o planejamento regional; a escala de trabalho adotada é de 1:1.000.000, 
com apresentação dos resultados na escala de 1:2.500.000. A execução técnica do 
diagnóstico ambiental foi atribuída por convênio à Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (DBGE). 

2) Zoneamento ecológico-econômico propriamente dito de áreas 
geográficas selecionadas segundo critérios econômicos e ambientais específicos, 
considerando-se os interesses dos Estados da região; a escala de trabalho recomendada é de 
1:250.000. O objetivo principal a ser atingido nesta fase é a participação efetiva dos Estados 
no processo, de tal modo que o estamento técnico-administrativo e político das unidades 
federativas incorpore o zoneamento ecológico-econômico em sua cultura de planejamento e 
tomada de decisão sobre o uso do espaço. Com esse objetivo, a CCZEE criou uma 
subcomissão de articulação técnica com os Estados, que visitou os Estados da Amazônia, 
verificando suas necessidades em termos de capacitação técnica e laboratorial, e sugerindo 
acordos de cooperação técnica e financeira. Um desdobramento importante dessa 






articulação tem sido a criação, pelos Governos Estaduais, de Comissões Estaduais de 
Zoneamento Ecológico-Económico, com atribuição de coordenar o zoneamento no âmbito 
estadual. 

3) Estudos de áreas críticas, visando implementar ações de recuperação ou 
preventivas de impactos ambientais localizados; a escala de trabalho deve ser igual ou maior 
do que 1:100.000, compatível com a natureza dos problemas enfocados. Áreas críticas são 
espaços geográficos mais restritos, submetidos ou em vias de serem submetidos a grandes 
impactos ambientais por representarem núcleos de polarização econômica, tais como as 
áreas de influência das cidades com grande dinamismo sodal, o entorno das barragens 
hidroelétricas, atuais ou planejadas, dos pólos de exploração mineral, os ekos rodoviários e 
ferroviários etc. Os projetos de estudos de áreas críticas devem envolver instituições e 
equipes técnicas estaduais e municipais. A eficácia dos trabalhos de zoneamento nessa 
escala depende intrinsecamente do grau de participação da população local. 

PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 
1. Diagnóstico Ambiental da Amazônia Legal 

A execução técnica do diagnóstico ambiental foi atribuída por convênio à Fimdação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O IBGE, com o apoio da Fundação 
Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS) e da Fundação de Ciência, 
Aplicações e Tecnologia Espaciais (FUNCATE), concluiu o Diagnóstico Ambiental da 
Amazônia Legal e o entregou à SAE no final de 1995. 

O material encaminhado à SAE consta, além do conjunto de mapas e do relatório 
produzido pelo IBGE em 1994, dos seguintes itens: 

- banco de dados georreferenciados, produzido pelo IBGE a partir de dados dos 
(hferentes censos, demográficos e outros, realizados pela própria instituição; 

- conjunto de mapas temáticos digitalizados, na escala de 1:2.500.000, (base 
cartográfica, geologia, geomorfologia, vegetação, pedolo^a, sócio-economia, uso da terra, 
biodiversidade e antropismo), cujas informações podem ser combinadas entre si e com os 
dados alfanuméricos do banco de dados mencionado adma; 

- conjunto de 11 estudos setoriais, produzidos por diferentes autores sob a 
coordenação da FBDS (1. Legislação ambiental e organização institucional; 2. Geopolítica; 




3. Desenvolvimento agropecuário e florestal; situação atual e alternativas para o 
desenvolvimento sustentável com base no conhecimento científico e tecnológico; 4. A 
experiência do manejo sob rendimento sustentado em florestas na Amazônia brasileira; 5. 
Conservação da biodiversidade na Amazônia brasileira; uma análise do sistema de unidades 
de conservação; 6. A energia na Amazônia; 7. Transporte; 8. Nfineração e gaiimpagem na 
Amazônia; 9. Os recursos pesqueiros da Amazônia brasileira; estado atual, problemas e 
perspectivas de manejo; 10. A população ameríndia; terra, meio ambiente e perspectiva de 
transformação; 1 1 . Reservas extrativistas); 

- estudo piloto de digitalização e constituição de um sistema geográfico de 
informações a partir das cartas do Projeto RADAM, na escala de 1;250.000, abrangendo 9 
folhas na faixa entre Manaus e Boa vista (em execução pela FUNCATE). 

O relatório do Diagnóstico e os estudos setoriais foram submetidos à análise da 
CCZEE no dia 14 de março passado, a qual ainda não se pronimciou. Os dados 
diffltalizados, contidos em fita, compatíveis com o sistema MGE/Intergraph, estão sendo 
conferidos pela SAE em conjunto com o IBGE. Tão logo este trabalho esteja concluído, 
providências serão tomadas para por o Diagnóstico à disposição dos órgãos federais e 
estaduais envolvidos com o 2EE, bem como de outras instituições regionais interessadas. 

2. Implementação do zoneamento ecológico-económico nos estados 

Na Amazônia, todos os estados criaram Comissões Estadums de Zoneamento 
Ecológico-Económico e firmaram convênios com a SAE objetivando dar início à 
implantação do programa, em conformidade com os princípios e diretrizes acima descritos. 
Todos os estados da região implantaram ou estão implantando laboratórios de 
geoprocessamento adquiridos com reciusos descentralizados pela SAE. 

Uma das dificuldades encontradas tem sido a carência de pessoal capacitado. Para 
superar esse obstáculo, a SAE e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), com 
apoio do MCT/CNPq, estabeleceram um acordo de cooperação técnica para elaborar uma 
metodologia de avaliação da vulnerabilidade natural do terreno à erosão, a partir de imagens 
Landsat e baseada nos princípios de ecodinâmica de J. Tricart (Crepani, E. et al., 1996). 
Esta metodologia constitui a base de um treinamento que foi levado às equipes de ZEE dos 




estados da Amazônia, no final de 1994 e durante o ano de 1995, atingindo um público alvo 
total de lOS técnicos. 

A Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) igualmente tem 
contribuído para treinar pessoal em seu Centro de Sensoríamento Remoto. 

Nas demais regiões do Brasil, a situação do programa encontra-se bastante 
avançada. Os estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso do Sul, MQnas Gerais, Paraíba, Paraná, 
Rio de Janeiro e Santa Catarina, bem como o Distrito Federal, firmaram convênios com a 
SAE/PR, para a execução do zoneamento. Mais dois estados. Ceará e Piauí, têm propostas 
de trabalho em análise. Diversos desses estados não amazônicos dispõem de grande 
experiênda e capacitação em técnicas de geoprocessamento e sistemas geográficos de 
informação, e espera-se que possam contribuir para consolidar metodologicamente o 
programa. 



3. Programa Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7 

O Programa Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7 é 
um programa financiado com recursos de doação do chamado Grupo dos 7 países mais 
industrializados, além da Comunidade Européia, com montante de financiamento da ordem 
de US$ 250 milhões, sendo US$ 50 milhões para constituição de um fimdo (Rain Forest 
Trust Fund - RFT), e o restante a ser negociado bilateralmente. O Banco Mundial foi 
escolhido pelos doadores como gestor dos recursos. No Brasil, o PPG7 é coordenado pelo 
Mimstério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - MMA. 

O ZEE, sob a coordenação da SAE, consta como projeto do PPG7 ao lado de 
outros projetos coordenados pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais - IBAMA, como Fiscalização e Controle, Monitoramento Ambiental, 
Fortalecimento Institucional de órgãos estaduais de meio ambiente etc., integrando um 
Subprograma de Política de Recursos Naturais. 

O Acordo de Doação relativo ao Subprograma foi assinado pelo Governo brasileiro 
e pelo Banco Mundial em 5/12/1994, no valor de US$ 87 milhões, em cinco anos, cabendo 
cerca de um quarto desse valor ao ZEE. 




o Subprograma prevê repasse de recursos pelo MMA para os Governos estaduais 
da Amazônia, para a execução de projetos integrados de gestão ambiental em áreas 
geográficas selecionadas, envolvendo, além do ZEE, ações de fiscalização e controle, e 
monitoramento ambiental. Prevê-se ainda o fortalecimento institucional dos órgãos 
estaduais envolvidos. Para obter o financiamento, os Estados deverão atender critérios de 
elegibilidade diversos. 

4. Detalhamento da metodologia para execução do zoneamento ecológico-económico 
pelos Estados 

O detalhamento da metodologia para execução do ZEE pelos estados da Amazônia 
resultou de reiteradas demandas pelos representantes das equipes estaduais durante a 
preparação do Subprograma Política de Recursos Naturais, e foi incluída no documento de 
projeto como uma ação a ser financiada pelo Subprograma. 

A SAE e o MMA, em 1995, decidiram dar inicio a essa ação antes mesmo da 
entrada em efetividade do Subprograma, financiando os custos iniciais de preparação de um 
documento de metodologia a ser discutido e consolidado durante seminários técnicos com a 
participação das equipes dos estados. A preparação do referido documento ocorreu em 
conformidade com Termo de Referência, cujas exigências foram atendidas pelo Laboratório 
de Gestão do Território (LAGET), da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, que 
desenvolveu o projeto. 

No período de 12 a 14 de setembro de 1995 foi realizada a Reunião Técnica para 
discussão do tema e compilação de propostas e sugestões para a elaboração do Documento. 
Essa reunião contou com a participação de cerca de 50 espedalistas, inclusive 
representantes de estados da Amazônia e de ONGs. 

A primeira versão consolidada do Documento foi apresentada e discutida com 
membros da CCZEE e outros especialistas convidados. Finalmente, o documento 
consolidado no âmbito do Governo federal (Becker, B. K. e Egler, C. A. G., 1996) 
constituiu a base de um seminário metodoló^co, realizado no dia 9 de maio do corrente 
ano, com a participação de representantes das equipes estaduais, conforme previsto no 
Subprograma Política de Recursos Naturais, do PPG7, e deverá ser editado com a 
incorporação das sugestões apresentadas e debatidas no seminário. 




RESUMO 



O Governo federal vem desenvolvendo ações para diâindir e por em prática, 
prioritariamente na Amazônia, o zoneamento ecológico-económico como um instrumento 
técnico fundamental para orientar políticas públicas compatíveis com os princípios do 
desenvolvimento sustentável. Após uma breve exposição de alguns conceitos de 
zoneamento, é feita uma apresentação dos planos governamentais visando sua implantação. 
No Governo federal, o zoneamento ecológico-económico é conduzido por uma Comissão 
Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Económico do Território Nacional (CCZEE), 
coordenada pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE). A 
Amazônia foi considerada área prioritária para o zoneamento no decreto de criação da 
CCZEE. As seguintes diretrizes foram adotadas pela Comissão para desenvolver o 
programa na região; 1) Fazer um diagnóstico ambiental da Amazônia Legal na escala de 
1:1.000.000, para avaliar a situação ambiental da região e para indicar alternativas para as 
grandes linhas de ação governamental. A execução técnica desta etapa foi atribuída por 
convênio à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); esse trabalho 
foi concluído no final de 1995 e está sendo avaliado pela CCZEE. 2) Promover o 
zoneamento ecológico-económico propriamente dito, na escala de 1:250.000, de espaços 
selecionados segundo critérios ecológicos, sócio-econômicos e ambientais, observando-se o 
interesse dos Estados da região. Esta fase do programa deverá ser conduzida pelos 
Governos estaduais, garantindo assim o envolvimento político da sociedade local afetada 
pelo processo, condição necessária para a eficácia do zoneamento. A CCZEE vem se 
articulando com os Governos Estaduais, oferecendo apoio técnico e financeiro. A maioria 
dos Estados já criaram Comissões Estaduais de Zoneamento Ecológico-Económico para 
coordenar seus programas. 3) Promover o estudo de áreas criticas, ou seja, o zoneamento 
em escala grande (igual ou maior do que 1:100.000) de áreas geograficamente mais 
restritas, afetadas ou em vias de serem afetadas por grandes impactos ambientais. A 
participação da população local é muito importante nesta etapa. No caso específico da 
Amazônia, o ZEE está articulado com os projetos e atividades do Programa Piloto para a 
Conservação das florestas Tropicais do Brasil - PPG7, coordenado pelo MMA. Nesse 
contexto, já foi elaborado um detalhamento da metodologia do ZEE a ser executado pelos 
Estados da região. 




BIBLIOGRAFIA CITADA 



Bedco*, B. K. e Egier, C. A. G., 1996. Detalhamento da metodologia para execucão do 
zoneamento ecológico-econômico pelos estados da AmaTiônia Lggal Brasília, 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, e Nfinistério do 
Meio Ambiente, dos Recursos EQdiicos e da Amazônia Legal, 43 p. (mimeogr.). 

Crepani, E., Medeiros, J. S., Azevedo, L. G., Hemandez Filho, P., Florenzano, T. G. e 
Duarte, V. 1996. Curso de sensoriamento remoto aplicado ao zoneamento 
ecológico-económico . São José dos Campos, Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidênda da República e Instituto Nadonal de Pesquisas Espadais, 18 p. 
(mimeogr.) 

Grau, E. R. 1983. Kreito urbano: regiões metropolitanas, solo criado, zoneamento e 
controle ambiental. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 15 1 p. 

Leite, C. M. Costa. 1991. Uma análise sobre o processo de organização do território: o 
caso do zoneamento ecológico-económico. R. Bras. Geogr.. Rio de Janeiro, 53(3): 
67-90. 

Machado, P. A. L. 1992. Dirdto Ambiental Brasildro. 4® ed. São Paulo, Malheiros Ed., 606 
P 




